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Assunto: Promogéo do respeito pela igualdade de género nos Manuais Escolares

Destinatario: Ministro da Educac&o

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da Republica

A avaliagéo e certificacdo de manuais escolares é feita nos termos da Lei n.° 47/2006, 28 de
Agosto. As ComissGes de Avaliagdo (artigo 9.°), constituidas por trés a cinco especialistas e
organizadas por ciclo, por ano de escolaridade, por disciplina ou por area curricular disciplinar,
devem, em conformidade com a lei, orientar a sua avaliacdo dos manuais propostos tendo em
conta os principios estabelecidos para o regime de avaliagéo, certificacdo e adopg¢éo dos
manuais escolares, entre os quais a “qualidade cientifico-pedagégica dos manuais escolares e
sua conformidade com os objectivos e contelddos do curriculo nacional e dos programas e
orientacdes curriculares” (alinea e) do artigo 2.° da Lei n.° 47/2006, 28 de Agosto). No entanto,
tém chegado ao conhecimento do Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda queixas sobre
contetdos dos manuais escolares que passam mensagens contrarias ao principio constitucional
da Igualdade e contraditérias com as orienta¢des curriculares da Educagédo Sexual e com a
Estratégia Nacional de Educacéo para a Cidadania.

Exemplo disso é o manual escolar Geo+8, da Porto Editora, onde, a propésito da "politica
antinatalista”, é listado um conjunto de medidas que, alegadamente, tém por objetivo diminuir o
elevado valor da natalidade: "beneficios fiscais para as familias com apenas um ou dois filhos”;
“aconselhamento ao casamento tardio”; “valoriza¢do do papel social da mulher”; “divulgacéo do
planeamento familiar (distribuicdo gratuita de meios contracetivos, por exemplo)”; “campanhas
de sensibilizacéo através da publicidade, por exemplo”; “legalizagcdo do aborto”; “aumento do
nivel de instrucdo da populagéo, sobretudo da feminina”.

O aparecimento da “legaliza¢cdo do aborto”, do “aconselhamento do casamento tardio” e do
“aumento da instrucéo da populagéo, sobretudo da feminina” causou perplexidade em alunas e
encarregadas de educacéo pelo sinal sexista e adverso aos direitos sexuais e reprodutivos, que
denunciaram e comentaram o tema nas redes sociais. A Porto Editora respondeu a imprensa
gue a lista se refere a “politicas antinatalistas implementadas pelos paises menos
desenvolvidos” e que é consistente com as aprendizagens essenciais publicadas pelo Ministério
da Educacao (Poligrafo, 7 de dezembro de 2022). Essa justificagdo, no entanto, ndo é
satisfatéria. Esta listagem é simplista e passa mensagens erradas. Ndo é adequado listar a



legalizac&o do aborto como algo separado do planeamento familiar e dos direitos sexuais e
reprodutivos. Poderiamos concluir que recuar no direito a interrup¢do da gravidez seria,
seguindo este raciocinio, uma medida natalista? Importa também néo colocar em cima das
mulheres a responsabilidade pela reproducéo, independentemente da regido do mundo a que se
refira 0 manual. O acesso a educacédo por parte das raparigas e das mulheres nao € uma
politica antinatalista, € uma politica promotora dos direitos das mulheres que tem como
consequéncia uma maior autonomia no controlo dos seus corpos e decisdes conscientes sobre
0s seus direitos sexuais e reprodutivos.

Este desfasamento, em matéria de igualdade, entre o contelddo dos manuais escolares e as
orientacdes curriculares ndo é um exclusivo deste manual, ndo se trata de um caso isolado. E
frequente nos manuais escolares do 1° Ciclo discutir o tema da identidade com textos, imagens
e exercicios que promovem uma visao estereotipada da identidade de género, uma vez que
alinham sexo, género e expressao de género. O nao binarismo dos sexos, devido a existéncia
de pessoas intersexo, e 0 ndo binarismo das identidades, devido a existéncia de pessoas trans,
é um dado cientifico e uma realidade social que cada vez mais exige reconhecimento,
nomeadamente ao nivel da Educacéao.

O Referencial de Educacéo para a Saude (Ministério da Educacéo, 2017), ao nivel dos afetos e
educacédo para a sexualidade, afirma como objetivos para o 1° Ciclo de Ensino Basico: "tomar
consciéncia da diversidade e expressao de género" e "compreender e respeitar a diversidade na
sexualidade e na orientacédo sexual" (subtema 1 "Identidade e Género"). Nas Aprendizagens
Essenciais (Ministério da Educacgédo, 2018) esta previsto, ao nivel do Estudo do Meio, que ao
longo do 1.° ciclo do ensino basico cada estudante deve “adquirir um conhecimento de si
préprio, desenvolvendo atitudes de autoestima e de autoconfianga”. O conhecimento de si
préprio, a autoestima e autoconfianca das criangas trans e intersexo é posta em causa por
exercicios fechados em estereétipos. Do mesmo modo, ao promover uma discussao identidade
pessoal de forma mais estreita do que a realidade, estes manuais falham a oportunidade de
promover junto das criangcas a compreenséo da diversidade e o respeito pela identidade de
todos os colegas e de todas as pessoas.

Atendendo ao exposto, e ao abrigo das disposi¢des constitucionais e regimentais aplicaveis, o
Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda vem por este meio dirigir ao Governo, atravésdo
Ministério da Educacéo, as seguintes perguntas:

1. Tem o Ministério da Educacé@o conhecimento desta situacdo?

2. Que medidas ird tomar o Ministério da Educacdo para uma avaliagdo mais criteriosa dos
manuais escolares de forma a impedir que estes contenham mensagens contrarias ao
principio constitucional da Igualdade e contraditérias com as orienta¢8es curriculares da
Educacédo Sexual e com a Estratégia Nacional de Educacgéo para a Cidadania?

Palacio de Sao Bento, 10 de fevereiro de 2023

Deputado(a)s

JOANA MORTAGUA(BE)

Nos termos do Despacho n.° 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da Republica, publicado no DAR, Il S-E, n.° 1, de 30 de outubro
de 2015, a competéncia para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.° do RAR, esta delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da Republica.
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